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RESUMO 

 

O aleitamento materno desempenha um papel fundamental na saúde do lactente 
fornecendo nutrientes necessários para um adequado crescimento e 
desenvolvimento, assim esse estudo tem como objetivo verificar a importância da 
prática do aleitamento materno na prevenção de alergias e intolerâncias alimentares 
em crianças. Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica, desenvolvido na 
biblioteca física e virtual na Instituição da Faculdade de Apucarana (FAP) e por 
pesquisas nas bases de dados BVS, SCIELO, PUBMED e portais de órgãos 
institucionais de saúde como OMS, Ministério da Saúde e Unicef. Desta forma os 
resultados mostram que muitos estudos a maioria das crianças não receberam AME 
até os seis meses de idade como preconizado pela OMS, dentro disso é relatado que 
os fatores que levam ao desmame precoce é a volta da mãe ao trabalho, falta de 
informação dos profissionais de saúde, doença da mãe ou bebê, tabus e crenças 
relacionados ao leite ser fraco. Quando analisado a microbiota intestinal infantil, 
percebeu-se que crianças amamentadas apresentam maior quantidade de 
Bifidobactérias do que em crianças que não receberam AM, sabendo que essas 
bactérias benéficas promovem fator protetor contra a entrada de patógenos e reduz o 
risco de reações de hipersensibilidade, estudos realizados em crianças pré-escolares, 
das quais receberam AME até os seis meses, apresentaram baixa prevalência de 
alergias e/ou intolerâncias alimentares. Portanto o aleitamento materno quando 
oferecido exclusivamente até os seis meses e continuado até os dois anos ou mais 
apresenta forte relação na prevenção de alergias e intolerâncias alimentares devido 
aos seus fatores imunológicos e a sua composição.  
  
 
Palavras-chave: Amamentação. Leite Humano. Fatores Imunológicos. Desmame 
Precoce.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

MEI, Giovana Caroline. Breastfeefing to prevent food allergies and intolerances. 
47 p. Conclusion Paper (Monograph). Graduation in Nutrition.  College of Apucarana 
– FAP. Apucarana-Pr. 2020. 
 
 

ABSTRACT  
 
 

Breastfeeding plays a importante role in the health of infanti by providing necessary 
nutrientes for proper growing and development, so this study aims to cartify the 
importance of breastfeeding to prevent food allergies anda intolerances in children. 
This is about a bibliographic review study, development in the physical and virtual 
library at the Institution of the College of Apucarana (FAP) and a research in the BVS, 
SCIELO, PUBMED databases and indtitutional portals of health agencies such as 
WHO, Ministry of Health and Unicef. Therefore, the results shows that many studies 
the majority of children did not receive EBF until the age of six months, as 
recommended by the WHO, which is reported that the factors lead to a early weaning 
are the mother’s return to work, lack of information from health professionals, mother 
or baby disease, taboos and beliefs related to weak milk. When analyzing the infant 
intestinal microbiota, noticed that the infants who were breastfed have a higher amount 
of Bifidobacteria than children who did not receive BF, Knowing that the benefits of 
these bactéria promotes a protective fator against the entry of pathogens and reduce 
the risk of hypersensitivity reactions, studies were carried out in preschool children, 
who received EBF up to six months, had a low prevallence off allergies and/or food 
intolerances. Therefore, breastfeeding given exclusively until six months and carried 
out until two years or more has a stronger relationship in the prevention of food 
allergies and intolerances due to their immunological factors and its composition. 
 
  
Keywords: Breastfeeding. Human Milk. Immunological Factors. Early Weaning.  
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1 INTRODUÇÃO  
 
 

A gestação é um dos, senão o processo mais complexo da vida 

humana, ela é a fonte, onde emana, o surgimento, a raiz da vida. Todavia, em que 

pese a gigantesca complexidade entre a gestação e o nascimento, este é apenas o 

início de um grande ciclo (GONÇALVES, 2016). 

Ora, nos primeiros meses após o nascimento o leite materno é a 

principal fonte de vitaminas, minerais e macronutrientes necessários para o 

desenvolvimento adequado da criança, o aleitamento materno é, em outras palavras, 

a prática capaz de fornecer todos os nutrientes necessários ao bebê de forma 

exclusiva até os seis primeiros meses de vida, dispensando a necessidade de ofertar 

ao bebê outras fontes alimentares, bem como chás, sucos, papinhas, água e outros 

tipos de leite (VITOLO, 2008). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2010) e o 

Ministério da Saúde (2009) propõem que o aleitamento materno seja exclusivo 

durante os primeiros seis meses e mantido de forma complementar até os dois anos 

de idade ou mais, promovendo inúmeros benefícios quanto a saúde, desenvolvimento 

cognitivo e emocional ao lactente e a nutriz. 

Entre tantos incentivos e a valorização do aleitamento materno, o 

desmame precoce ainda é muito prevalente no Brasil, logo este pode ser entendido 

como a interrupção do aleitamento materno antes dos seis meses de vida e a oferta 

de fórmulas artificiais e/ou outros tipos de alimentos ao bebê. Visto que nesse período 

nenhum outro tipo de alimento será tão benéfico e fisiológico ao bebê, quanto ao leite 

humano (VENANCIO; SALDIVA; MONTEIRO, 2013). 

Ainda o desmame precoce está relacionado com o aumento de 

morbimortalidades de crianças e comprometimento com o desenvolvimento e 

crescimento deles. Já, a introdução precoce de alimentos tem relação com o aumento 

de risco e frequência de infecções gastrointestinais, bem como causa de maior 

incidência diarreicas, favorecendo a desnutrição e alterações no sistema imunológico 

(FROTA et al., 2008).   

Com isso a inatividade da amamentação pode trazer malefícios a 

criança como consequência o surgimento de alguma alergia ou intolerância alimentar, 

tendo em vista que a alergia alimentar se entende como uma reação adversa a 

determinada substância composta no alimento que se dá por caráter imunológico 
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podendo causar desde sintomas mais leves como coceira, vermelhidão, rubor, etc., 

como também problemas mais graves afetando os órgãos. Já, as intolerâncias 

alimentares não advêm de respostas imunológicas, podendo ser gerada por diversos 

mecanismos etiológicos ou patológicos, sabendo que os sintomas de intolerâncias 

alimentares também são causados por qualquer reação adversa a alguma substância 

presente no alimento (NUNES et al., 2012). 

Deste modo com o aumento da prevalência de alergias e intolerâncias 

alimentares em criança por todo mundo (ASBAI, 2019), pressupôs que a maioria das 

causas seria por conta do desmame precoce, assim, o presente estudo visa relacionar 

como a prática do aleitamento materno pode prevenir o aparecimento essas reações.  
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2 OBJETIVOS  
 
 
2.1 Objetivo Geral 
 
 

- Buscar evidências sobre a prática do aleitamento materno na 

prevenção de alergias e intolerâncias alimentares em crianças;  

 
 

2.2 Objetivos Específicos 
 
 

- Identificar os benefícios relacionados a crianças que receberam 

aleitamento materno exclusivo pelo tempo determinado, visando a prevenção de 

reações de alergias e intolerâncias alimentares e outras doenças; 

- Conhecer as possíveis causas que levam ao desmame precoce e 

falta de informações sobre essa prática. 
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3 METODOLOGIA  
 
 

Esta pesquisa tem como finalidade o estudo de revisão bibliográfica, 

no qual é realizado através de registros disponíveis, que provem de pesquisas 

anteriores, utilizando livros, artigos, teses e entre outros como fontes para o 

desenvolvimento do estudo. Trabalhando a partir das contribuições dos autores dos 

estudos analíticos constantes dos textos (SEVERINO, 2007).    

É um estudo de caráter transversal no qual a pesquisa ocorre somente 

em um único momento de forma a encontrar os resultados, sem que haja outros 

estudos feitos em um outro período para analisar supostos resultados em diferentes 

momentos do estudo (ALMEIDA; SANTOS; OLIVEIRA, 2012). 

A temática da pesquisa será a importância do aleitamento materno na 

prevenção de alergia e intolerâncias alimentares, de forma a descrever as principais 

características dessas crianças e aprofundar sobre os estudos já realizados com base 

nessa finalidade. 

As coletas de dados foram feitas através da biblioteca física da 

Faculdade de Apucarana (FAP) utilizando livros e outros meios como artigos e revistas 

presentes para o desenvolvimento do trabalho, como também a utilização da 

biblioteca virtual disponibilizada aos acadêmicos da instituição de ensino e por meios 

de recursos online utilizando bases de dados BVS, SCIELO, PUBMED e portais de 

órgãos institucionais de saúde como: OMS, Ministério da Saúde e Unicef.    

O presente estudo deu prioridades as fontes de pesquisas com bom 

embasamento teórico e atualizado, através de leitura minuciosa e seletiva, para obter 

o desenvolvimento do trabalho e encontrar os possíveis resultados aos objetivos 

propostos.   

Através dos descritores: “aleitamento materno”, “lactente”, “recém-

nascido”, “sistema imunológico”, “microbiota intestinal”, “composição do leite humano”, 

“alergias e intolerâncias alimentares” e “desmame precoce” e a utilização do operador 

booleano “and”, para melhor direcionamento da pesquisa.  

Com critério de exclusão periódicos que não são relacionados ao 

tema/escopo da pesquisa, estudos publicados fora das bases de dados utilizadas e 

pesquisas que não envolviam crianças como foco principal da pesquisa. Com inclusão 

de artigos originais, disponíveis da íntegra indexados no período entre 2004 a 2020. 

A língua utilizada com maior prevalência nos estudos foram língua portuguesa e 
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inglesa. Logo não foi excluída nenhuma língua, porém foram as que tiveram melhores 

resultados perante o tema.  

O período de coleta dos artigos científicos para os resultados, 

envolvidos ao tema e aos objetivos propostos foi de 27 de julho a 19 de agosto de 

2020. Após isso, foram selecionados os artigos a serem incluídos nos resultados 

através de leitura completa dos estudos e por fim, em modo de tabela contendo 

sequencialmente ano, autor, título, objetivo, metodologia e conclusão resumidamente, 

afim, de mostrar os principais achados desses estudos para posterior discussão.  

 
 
4 REFERENCIAL TEÓRICO  
 
 
4.1 Aleitamento Materno  
 
 

A amamentação está relacionada como o primeiro e principal alimento 

que o bebê deve receber da sua mãe ao nascer, nele está presente toda a nutrição 

que o bebê precisa nesse momento sem a necessidade de inserir outros alimentos ou 

bebidas, como orientações estipuladas pelo Ministério da Saúde que devem manter o 

aleitamento materno exclusivo até os primeiros seis meses de vida e após podendo 

ser complementado até os dois anos de idade ou mais (GUERRA et al., 2012).  

Ainda como recomendado pelo Ministério da Saúde, que o 

aleitamento materno seja até dois anos ou mais e exclusivo nos primeiros seis meses 

de vida, também mostra que não há vantagens em se iniciar a introdução alimentar 

antes dos seis meses, podendo ainda haver prejuízos quanto a saúde da criança com 

a introdução precoce levando a criança a desenvolver episódios de diarreias 

frequentes, maior incidência de hospitalização por doenças respiratórias, risco de 

desnutrição, menor absorção de nutrientes do leite materno, como ferro e o zinco e 

menor duração do aleitamento materno (BRASIL, 2015).  

Sabendo que muitas vezes o aleitamento materno exclusivo não é 

possível por diversos fatores existe uma classificação que determina os tipos de 

aleitamento que o lactente pode receber durante essa fase, no qual é dividido em 5 

tipos:  
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Aleitamento materno exclusivo: onde a criança só se alimenta 

através do leite materno, com exceção de xaropes de vitaminas, minerais ou 

medicamentos. 

Aleitamento materno predominante: além de ofertar leite materno 

a criança recebe água ou bebidas à base de água (sucos, chás e soro de reidratação). 

Aleitamento materno complementado: o lactente recebe o leite 

materno mais alimentos sólidos ou semissólidos e outros tipos de leite. 

Aleitamento materno: quando a criança recebe leite materno. 

Aleitamento materno misto ou parcial: quando o lactente recebe o 

leite materno e outros tipos de leite (WHO, 2010).  

Apesar do reconhecimento de que o aleitamento materno para o 

lactente é um importante fator que reduz a morbimortalidade infantil é uma questão 

de sobrevivência para uma boa parte das crianças, principalmente nos países em 

desenvolvimento, o desmame precoce ainda é uma realidade no Brasil. A introdução 

precoce dos alimentos complementares tem ocasionado a interrupção do aleitamento 

materno, e não supre as necessidades nutricionais do lactente que está em um 

importante período de crescimento e desenvolvimento, tornando-o mais vulnerável 

tanto a desnutrição quanto a deficiências ou excessos de certos micronutrientes com 

manifestação a curto ou longo prazo (OLIVEIRA; MARCHINI, 2008).  

Deste modo, o desmame precoce se dá por vários fatores, sejam eles 

por situações biológicas da mãe como, ingurgitamento mamário, dor ao amamentar, 

fissuras, mamilos planos ou invertidos, presença de infecções por mastite e  condições 

de saúde da mãe que a impeça de amamentar permanente ou momentaneamente, 

pode ocorrer também pela falta de informações, práticas e amparo as mães, a má 

pega do bebê no peito, pouca sucção favorecendo a baixa produção de leite, crenças 

e mitos de “leite fraco” e que só “leite do peito não sustenta”, problemas 

socioeconômicos e socioculturais (ANDRADE, 2018).  

Logo a amamentação é um direito garantido por lei, a mãe possui o 

direito de amamentar e a criança o direito de receber o leite materno no peito, seja em 

casa, no trabalho ou até mesmo quando estão privadas de liberdade, como previsto 

no artigo 9 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é dever do governo, das 

instituições e dos empregadores garantir condições propícias ao aleitamento materno 

(UNICEF, 2019).  
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4.2 Produção do leite materno  
 
 

Dentre a fisiologia da lactação ela é comandada por hormônios, 

principalmente os da hipófise, no qual necessitam de estímulos externos como a 

sucção do bebê e emoções maternas para a produção do leite, a glândula mamaria 

composta por 15 a 20 lobos originando, cada um, entre 20 a 40 lóbulos, ocorrendo a 

formação de 10 a 100 alvéolos, local de formação do leite e expulso pela contração 

das células mioepiteliais para a luz dos ductos lactíferos (FULGINITI, 2016). 

 
Figura 1 – Fisiologia da lactação. 

 

Fonte: WARD; LINDEN, 2011. 
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Após o nascimento do bebê o leite humano começa a ser produzido 

pela mãe e passam por modificações de características e de composição para suprir 

as necessidades  do bebê, o colostro é o leite secretado nos primeiros dias pós parto, 

com duração em cerca de uma semana, é um líquido amarelado e espesso com alta 

concentração proteica relacionado ao aspecto imunológico e menor em lactose e 

gordura, secreção rica em globulinas, sendo esse composto muito importante para o 

recém-nascido, na proteção nessa fase extrauterina (VITOLO, 2008).  

Em seguida, ocorre o processo de transição, com duração entre o 

sétimo e o décimo quarto dia pós-parto, nesse período há uma diminuição na 

concentração de proteínas e vitaminas lipossolúveis, porém em quantidades elevadas 

se comparado com o leite maduro. Já em relação a lactose, gordura, teor calórico e 

vitaminas hidrossolúveis elas aumentam e variam conforme a transformação em leite 

maduro, entende-se que este também varia entre as mães, as mamas da mulher e 

em cada mamada pode haver variação do leite, como também fatores maternos como 

idade, paridade, estado nutricional e uso de drogas e medicações (FULGINITI, 2016). 

 
 

4.3 Fatores imunológicos do leite materno  
 
 

O recém-nascido possui um sistema imunológico imaturo, sendo 

assim mais propenso a desenvolver infecções. É no leite materno que o lactente terá 

contato pela primeira vez com os anticorpos que protegem a mucosa intestinal contra 

os vírus e bactérias, ajudando no processo de maturação e desenvolvimento do 

epitélio e um aumento na produção das enzimas que fazem a digestão. O LH possui 

cerca de 250 componentes que atuam na defesa do recém-nascido sendo elas as 

imunoglobulinas, agentes anti-inflamatórios e elementos que são estimulantes 

imunológicos (PASSANHA et al., 2010).  

O leite materno possui anticorpos que trabalham contra inúmeros 

patógenos sendo eles os quais a mãe teve contato durante toda a vida, que representa 

como uma forma de memória imunológica e também produz anticorpos criados 

especificamente para proteger o lactente contra patógenos adquiridos no seu entorno,  

ainda a troca de microbiota da saliva do bebê para a mãe no momento da 

amamentação indica ao sistema imunológico da mãe que produza anticorpos que 
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serão passados ao filho nas próximas mamadas (PALMEIRA; SAMPAIO-CARNEIRO, 

2016; CARVALHO, 2013).  

Entre os componentes anti-infecciosos do leite materno eles são 

divididos em dois grupos: celulares e solúveis. Os celulares são compostos por 

linfócitos, macrófagos, granulócitos, neutrófilos e células epiteliais. Já os solúveis são 

as imunoglobulinas, IgA, IgM, IgD, IgG, sendo encontrado em maior quantidade a IgA 

secretória, lisozima e a lactoferrina, essas são as principais proteínas do soro do leite 

humano envolvidas no sistema de proteção, atuando na defesa contra patógenos 

(SOUSA; ALMEIDA, 2018; CALIL; FALCÃO, 2003). 

A IgA, secretora presente no LH, tem como principal ação a ligação a 

microrganismos e a macromoléculas, impedindo sua aderência às superfícies 

mucosas, prevenindo o contato de patógenos com o epitélio. Outros mecanismos de 

ação envolvem a neutralização das toxinas liberadas por patógenos e a prevenção da 

translocação bacteriana barreira epitelial, o que protege o RN contra a sepse. A 

proteção contra translocação bacteriana pelo LH é muito eficiente. Nessa ação 

protetora, podem estar envolvidos também fatores do crescimento no LH. A IgA não 

tem atividade opsônica, mas pode induzir a fagocitose pelos neutrófilos (GRASSI, 

COSTA, VAZ, 2001). 

Já a lisozima desempenha uma importante função protetora tendo em 

vista sua ação bactericida, decorrente da hidrólise que promove no peptidoglicano que 

compõe a parede celular de bactérias gram-positivas, como do Staphylocooccus 

aureus. Alguns estudos ainda evidenciam a sua capacidade de atuar contra bactérias 

gram-negativas como a Escherichia coli, potencializando a ação de outros fatores de 

proteção (VIERIA, 2004).   

E quanto a lactoferrina, uma glicoproteína que também está presente 

em altas concentrações no leite humano, possui a propriedade de ligar-se ao ferro, 

impedindo que os microrganismos patogênicos utilizem esse mineral para seu 

metabolismo. Esse efeito bacteriostático da lactoferrina é semelhante também a 

funções exercida por outras proteínas presentes em menor proporção no LH, tais 

como aquelas que se ligam o ácido fólico e a vitamina B12. Ainda, a lactoferrina 

contém um peptídeo chamado lactoferricina um bactericida contra E. coli, Klebsiella, 

Pseudomas, Proteus, Yersinia, Staphyloccoccus, Listeria e também inibi certos vírus, 

fungos e células tumorais (CALIL; FALCÃO, 2003; VIEIRA, 2004). 
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Com isso o leite materno além de prevenir doenças do início da vida, 

ainda parece mostrar reduzir o risco de certas doenças crônicas relacionadas ao 

sistema imunológico, como doenças autoimunes, doença celíaca, doença de Crohn, 

colite ulcerativa, diabetes mellitus e linfoma. A alergia alimentar também ocorre com 

menos frequência em crianças amamentadas exclusivamente no peito. Do ponto de 

vista nutricional, concretiza-se a superioridade do leite materno sobre outros tipos de 

leite, uma vez que contém todos os elementos essenciais para o bom crescimento e 

desenvolvimento das crianças, além de ser um alimento de fácil digestão e que não 

sobrecarregam o TGI do lactente (SOARES; MACHADO, 2012). 

Sendo assim as alergias ou reações de hipersensibilidade são 

doenças imunopatológicas que resultam de uma alta sensibilidade do organismo 

diante de alguma substância que é encarada pelo sistema imunológico como um 

antígeno. Essas reações podem desencadear processos inflamatórios, que em 

episódios graves, desencadeiam um edema de glote e morte por asfixia. Quadro 

clínico comum nas reações de anafilaxias. As alergias são doenças prevalentes na 

infância, como é o caso da sinusite, eczema crônico, asma, bronquite alérgica e 

dermatite atópica, tendo uma prevalência de sete casos para cada mil crianças. 

Também, no cenário das doenças alérgicas, o leite materno aparece como um agente 

protetor. A literatura aponta que o risco de se contrair uma doença alérgica é 65% 

maior em crianças desmamadas antes do sexto mês de vida (ARAÚJO et al., 2006). 

 
 
4.4 Alergias e intolerâncias alimentares  
 
 

O termo alergia alimentar refere-se a uma resposta anormal do corpo, 

que envolvem reações do sistema imunológico, quando o indivíduo entra em contato 

com alguma substância presente no alimento ele reage como se fossem agressores. 

No qual é denominado de alergênico a fração do alimento que provoca a reação 

alérgica. A gravidade da reação alérgica pode variar podendo ser uma reação leve ou 

uma reação anafilática grave que pode levar a morte, ela normalmente se manifesta 

em alguns minutos ou até duas horas após a ingestão do alimento (EAACI, 2012; 

NUNES et al., 2012).  

Mas, a alergia alimentar muitas vezes é confundida com intolerância 

alimentar, porém são distintas quanto nas causas e sintomas. Enquanto que na alergia 
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alimentar é envolvida por uma resposta imunológica anormal ao alimento, na 

hipersensibilidade alimentar não alérgica (ou intolerância alimentar) o sistema 

imunológico não está envolvido nessa reação (SAMPSON, 2004). 

A intolerância alimentar é um termo amplo que representa uma 

resposta fisiológica adversa a determinado alimento, e pode ter origem nas 

propriedades do próprio alimento, como exemplo a um contaminante tóxico, um 

componente farmacologicamente ativo, ou ainda relacionado as características 

próprias do indivíduo, como distúrbios metabólicos, distúrbios psicológicos, causas 

que muitas vezes são dependentes da dose ingerida (SOARES-WEISER et al., 2013).  

Por outro lado, a alergia alimentar é uma resposta imunológica 

adversa a um determinado alimento e indivíduo, sendo uma reação reprodutível, ou 

seja, sempre quando o indivíduo ingere o alimento em questão, independentemente 

da quantidade ingerida. Deste modo, os mecanismos envolvidos nas alergias 

alimentares são classificados em: alergia alimentar mediada por IgE, quando são 

mediadas por anticorpos pertencentes à imunoglobulina E, alergia alimentar mediada 

por células, quando o componente celular do sistema imunitário é o responsável pela 

alergia alimentar e envolve principalmente o TGI e a alergia alimentar mista, sendo 

ela mediada por células e por imunoglobulinas (IgE) (CIANFERONI; SPERGEL, 2009; 

COCCO et al., 2007). 

A fisiopatologia básica da resposta alérgica pode estar envolvida em 

três fases: a interrupção da tolerância oral, sensibilização ao alérgeno e reatividade 

aos alérgenos, levando os sintomas de alergia (BAUER et al., 2015). Ainda outros 

mecanismo estão sendo investigados quanto o aumento no pH gástrico, ação direta 

de produtos químicos bioativos, hipersensibilidade neuroentérica e efeitos osmóticos 

com distensão luminal (SWIFT; LISKER, 2012). 

A tolerância oral, é a normal na maioria dos indivíduos. Mas, o 

rompimento ou a perda da tolerância oral é que promove a sensibilização ao alérgeno. 

Essa perda é associada à diminuição da resposta das células T e aumento nas 

concentrações de células apresentadoras de antígenos (APCs) que alcançam as 

células epiteliais da mucosa intestinal fazendo com que ocorra perda de tolerância 

oral e o sistema imune reconhece o alimento ou molécula erroneamente como 

estranha a passam a produzir anticorpos para atacá-los (MAHAN; RAYMOND, 2018). 

 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0030
https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0435
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Quando um alimento ou molécula não é mais visto como seguro, a 

segunda fase de sensibilização acontece, no qual as células da resposta imune 

respondem a essa primeira exposição ao alérgeno. Sendo caracterizada por uma 

resposta Th2 e inclui células dendríticas e epiteliais (MAHAN; RAYMOND, 2018). 

A terceira fase é a reatividade aos alérgenos, assim toda vez que o 

material estranho ou alérgeno entra no corpo, o sistema imunológico responde a uma 

reação imunomediada, geralmente com a liberação de mediadores inflamatórios ou 

químicos defensivos, resultando em sintomas alérgicos. Acredita-se que os indivíduos 

podem desenvolver a sensibilização imunológica, como evidenciada pela produção 

de IgE específica ao alérgeno sem manifestar os sintomas clínicos após exposição 

subsequente a esses alimentos, a alergia alimentar mediada por IgE requer a 

presença de sensibilização e o desenvolvimento de sinais e sintomas específicos com 

a exposição ao alimento. A sensibilização por si só não é suficiente para definir a 

alergia alimentar (BOYCE et al., 2010; VICKERY; CHIN; BURKS, 2011). 

 

Quanto aos alérgenos alimentares é definido como qualquer 

substância capaz de estimular uma resposta de hipersensibilidade. A maioria deles 

são representados por glicoproteínas hidrossolúveis e podem sofrer modificações 

conforme o processamento do alimento ou durante a digestão, resultando um 

aumento ou diminuição da alergenicidade. Embora qualquer alimento possa causar 

alergia, cerca de 80% das manifestações de alergia alimentar origina-se da ingestão 

de leite de vaca, ovo, soja, trigo, amendoim, castanhas, peixes e crustáceos. Ainda 

novos alérgenos tem sido descritos, como o kiwi, gergelim e mandioca (SOLÉ et al., 

2018).  

Ainda alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é muito comum na 

infância, sendo relatada entre 2% a 7% dos bebês com idade inferior a 1 ano. As 

reações mediadas por IgE geralmente são reconhecidas por causa da urticária, 

angioedema, eczema, sintomas gastrointestinais e sintomas respiratórios, que 

surgem dentro de duas horas após o a proteína do leite de vaca (PLV). Já, as reações 

não mediadas por IgE são mais difíceis para identificar, devido a manifestação dos 

sintomas ao consumo da PLV demorarem mais para aparecer entre vinte horas após 

o consumo, os sintomas podem incluir a doença do refluxo gastroesofágico, eczema, 

choro persistente, diarreia e constipação (TURNBULL; ADAMS; GORARD, 2015). 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0455
https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0445


20 

 
 

A exposição à PLV para a criança é por meio de receita ou leite 

materno, isso se a mãe estiver consumindo leite de vaca em sua dieta. A maioria das 

crianças com APLV supera a reação aos 5 anos em reações mediadas por IgE e aos 

3 anos para reações não mediadas por IgE sem complicações (TURNBULL; 

ADAMS; GORARD, 2015). 

A intolerância a lactose também é muito comum o seu aparecimento 

na infância A intolerância ao dissacarídeo lactose é a reação adversa ao alimento 

(RAA) mais comum e a maioria dos casos resulta de uma redução da enzima lactase 

intestinal influenciada geneticamente. Estima-se que até 75% da população mundial 

tenha hipolactasia  (JARVELA; TORNIAINEN; KOLHO, 2009). Distensão abdominal, 

cólica intestinal, flatulência e diarreia ocorrem geralmente até várias horas após 

ingestão da lactose. Como alguns dos sintomas gastrointestinais são similares, a 

intolerância à lactose é frequentemente confundida com a alergia ao leite de vaca. 

Embora, a maioria dos indivíduos alérgicos ao leite de vaca também apresenta 

sintomas em outros sistemas orgânicos, como no sistema respiratório, pele e em 

casos graves, reações anafiláticas sistêmicas (MAHAN; RAYMOND, 2018). 

A intolerância à lactose é a síndrome de diarreia, dor abdominal, 

flatulência ou aumento do volume abdominal ocorrida depois do consumo de lactose. 

A intolerância secundária à lactose pode se desenvolver como consequência de 

infecção do intestino delgado, transtornos inflamatórios, HIV ou desnutrição. Nas 

crianças, é tipicamente secundária a infecções virais ou bacterianas. A má absorção 

de lactose comumente se associa a outros transtornos gastrointestinais, como a 

síndrome do intestino irritável (MAHAN; RAYMOND, 2018). 

Assim, a sua fisiopatologia pode ser entendida quando são 

consumidas grandes quantidades de lactose, especialmente por pessoas que têm 

pouca enzima lactase restante ou com problemas gastrointestinais frequentes, pode 

ocorrer fezes amolecidas ou diarreia. Como é o caso com qualquer açúcar mal 

absorvido, a lactose pode atuar osmoticamente e aumentar a água fecal, bem como 

fornecer um substrato para a fermentação por bactérias intestinais, o que pode 

resultar em aumento do volume abdominal, flatulência e cólicas. A má absorção da 

lactose é decorrente de uma deficiência de lactase, a enzima que digere o açúcar do 

leite. Deste modo, a lactose não hidrolisada em galactose e glicose no intestino 

delgado passa para o cólon, onde bactérias a fermentam em ácidos graxos de cadeia 

curta (AGCCs), dióxido de carbono e gás hidrogênio (MAHAN; RAYMOND, 2018). 

https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0445
https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0445
https://jigsaw.minhabiblioteca.com.br/books/9788595151635/epub/OEBPS/xhtml/B9788535286632000264_2.xhtml#bib0225
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Dentre os fatores de risco para reações alérgicas, sobre o 

conhecimento deles podem então elaborar recomendações preventivas para 

indivíduos considerados de baixo, médio e alto risco para alergia alimentar, dentro 

desses fatores incluem lactente do sexo masculino, etnia asiática e africana, 

comorbidades alérgicas (dermatite atópica), desmame precoce, introdução precoce 

de alimentos, deficiência de vitamina D, baixo consumo de ômega 3, baixo consumo 

de antioxidantes, uso de antiácidos que dificulta a digestão dos alérgenos, obesidade 

como inflamatória, como também a predisposição genética (SICHERER; SAMPSON, 

2018). 

Como forma preventiva a essas reações, entre o sexto e o sétimo mês 

de vida do bebê é um período conhecido como janela imunológica ou janela de 

oportunidades, é nesse período que deve ser introduzido na alimentação da criança 

alguns alimentos alergênicos, pois nesse período o sistema imunológico está maduro 

para receber novos alimentos podendo evitar reações futuras. Porém em crianças que 

já tenham um histórico familiar de alguma alergia alimentar a introdução dos 

alergênicos deve ser gradual e cada alergênico deve ser ofertado isoladamente de 

modo a ser mais fácil identificar qual deles foi o responsável, por uma possível reação 

alérgica (BRASIL, 2015).  

Ainda quanto a prevenção a amamentação pode ter forte prevenção 

quanto as alergias em geral, considerando alergias alimentares e principalmente do 

leite de vaca, doença celíaca e também no desenvolvimento de tolerâncias aos 

alimentos. Dessa forma, é recomendado que a introdução dos alimentos seja em 

conjunto com o aleitamento materno, sabendo que o mesmo possui efeito protetor 

sobre a mucosa gastrointestinal, diminuindo a permeabilidade intestinal e a 

prevalência de gastroenterites aguda (BRASIL, 2015).  

 
 
4.5 Formação do trato gastrointestinal  
 
 

No sistema digestório do bebê recém-nascido está envolvido o 

esôfago, estômago, intestino delgado, intestino grosso e reto. Apesar da boca não 

fazer parte do trato digestivo, ela desempenha um papel crítico na quebra dos 

alimentos e também fornece acesso aos micróbios para entrar e colonizar o trato 

digestivo da criança. É no intestino, onde os microrganismos podem se instalar e 
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iniciar a colonização, o intestino possui uma camada protetora de muco, composto por 

glicoproteínas que servem como potenciais locais de fixação dos microrganismos, 

eles normalmente se alojam na superfície do muco na entrada das microvilosidades 

(CHIN et al., 2010).  

O intestino é um dos órgãos mais complexos do organismo humano, 

tanto do ponto de vista anatômico como funcional. As células e os tecidos intestinais 

são formadas por três camadas celulares, as células tronco intestinais são derivadas 

do mesoderma, o tecido muscular do endoderma e o sistema nervoso entérico do 

ectoderma. Além da função digestiva e absortiva existem também o sistema endócrino 

intestinal, envolvido na regulação dos níveis sistêmicos de nutrientes e 

comportamento alimentar e a chamada barreira intestinal, que impede a passagem do 

conteúdo intestinal, inclusive de microrganismos, para o interior do organismo 

(WELLS; SPENCE, 2014).  

O desenvolvimento do intestino durante a gestação pode ser dividido 

em quatro processos básicos: diferenciação celular, digestão, absorção e motilidade. 

 

Tabela 1 - Principais Marcos do Desenvolvimento Intestinal. 

 Desenvolvimento do intestino Estágio da gestação 

Diferenciação celular 
 

 Desenvolvimento dos segmentos intestinais 10ª semana de gestação 
 Fixação do angulo de Treitz e reto 12ª semana de gestação 
 Desenvolvimento das criptas e vilosidades Da 9ª à 20ª semana de gestação 
 Apoptose de células do epitélio da vilosidade 18ª semana de gestação 

Digestão 
 

 

Desenvolvimento de receptores para absorção de 
vitamina B-12 ao longo de todo intestino com 
atividade exclusiva no íleo terminal no fim da 
gestação 

Da 6ª à 30ª semana de gestação 

 

Detecção de atividade de peptidase, sacarase, 
lactase, insulina, glucagon, IGF-1, 
colecistoquinina, secretina 

A partir da 9ª até a 12ª semana 
de gestação 

 70% da atividade da sacarase 34ª semana 

 Atividade máxima de lactase Somente na 40ª semana de 
gestação 

 Cólon perde a estrutura de cripta/vilosidade e da 
atividade de sacarase e amino peptidase. 

A partir da 36ª semana 
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Fonte: MORAIS, 2016. 

Essas características fisiológicas são muito importantes para a 

compreensão do processo de alimentação do recém-nascido, principalmente o 

prematuro. Ao nascimento ocorre a transição da alimentação parenteral, via cordão 

umbilical, e de pequenas quantidades de líquido amniótico deglutido, para a completa 

obtenção de nutrientes a partir do colostro e leite materno. É nesse momento que o 

intestino passa por processo de rápido crescimento morfológico em termos de 

comprimento e superfície absortiva. Ressaltando que se estima que o comprimento 

do intestino é de 50 cm na metade da gestação, 100 cm nas semanas que antecedem 

o nascimento e 200 cm nas primeiras semanas de vida. O estímulo do colostro nesse 

processo é de profunda relevância (MORAIS, 2016).  

Com o nascimento, o trato gastrointestinal do recém-nascido deve ser 

capaz de lidar com a mudança da nutrição parenteral (via placenta), para a nutrição 

enteral (proveniente do colostro e do leite). Na preparação dessa mudança, o TGI 

cresce e amadurece rapidamente em apenas semanas antes do nascimento. O 

epitélio intestinal é renovado por meio de uma série de transições programadas para 

o desenvolvimento do formato e função. Com isso o leite materno contém nutrientes 

funcionais e protetores que auxiliam a criar o ambiente para o desenvolvimento e 

maturação do intestino (DELAVY, 2014). 

 Aumento da atividade de lipase gástrica A partir da 24ª semana 

Absorção 
 

 
Transportador de glicose na mucosa luminal 
(SGLT-1) 

A partir da 17ª semana. Menor 
capacidade ao nascimento em 
relação ao lactente e adulto 

 Transporte de glicose na membrana basolateral Presença de GLUT-2 entre 17ª e 
30ª semanas 

Motilidade 
 

 Deglutição De líquido amniótico a partir da 
20ª semana 

 

Motilidade enterocolônica Desorganizada a partir da 24ª 
semana de gestação 
Propagação do complexo motor 
migratório entre 33ª e 36ª 
semanas 
Maturação da motilidade 
interdigestiva a partir da 36ª 
semana. 
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No entanto, o intestino é a interface entre a alimentação e o 

metabolismo através do qual todos os nutrientes devem passar. A eficiência da 

nutrição enteral está relacionada à competência do trato gastrointestinal em coordenar 

sucção e deglutição, propiciar um esvaziamento gástrico completo e motilidade 

intestinal adequada. Além disso, é regulada pela secreção salivar, gástrica, 

pancreática e hepatobiliar e pela capacidade do enterócito de sintetizar e secretar 

enzimas apropriadas, promovendo uma absorção efetiva, proteção de mucosa e 

eliminação de produtos não digeridos ou de degradação (MOREIRA; ROCHA, 2004).   

 
 
4.6 Formação da microbiota intestinal  
 
 

A microbiota intestinal humana é formada por trilhões de 

microrganismos que habitam o intestino, nela acontece interações hospedeiras e 

atividades metabólicas benéficas na fisiologia e proteção contra doenças e infecções 

(LOZUPONE et al., 2012) que fazem conexões complexas e abundantes com o 

epitélio intestinal e as células do sistema imunológico, esses microrganismos 

residentes são firmemente aderentes ao muco, assim formando uma barreira externa 

e interna no intestino grosso e delgado (HUTTENHOWER et al., 2012). 

 

Figura 1 – Composição da barreira Intestinal. 

 

Fonte: Sommer; Backhed, 2013. 

 

Essas barreiras que integram a microbiota intestinal natural, fazem 

parte o epitélio mucoso, sistema imune local, Placa Peyer, lâmina própria, barreira 

linfoepitelial e circulação hemato-linfática (DOUGLAS; CISTERNA, 2004).  
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Dentre sua composição o microbioma intestinal incluem bactérias 

simbiontes comensais e patobiontes equilibradas entre si. O intestino é um ambiente 

anaeróbico sendo assim as bactérias de espécies patogênicas aeróbias enfrentam 

dificuldades para invadir e colonizar e as espécies anaeróbicas e facultativas 

patogênicas alcançam mais facilmente a mucosa intestinal (FAINTUCH, 2017). 

A formação da microbiota intestinal é um processo influenciado por 

fatores internos e externos. Os internos estão ligados a fisiologia, como anatomia do 

TGI, peristaltismo, ácidos biliares, potencial hidrogeniônico (pH) intestinal e a resposta 

imunológica. Já os externos relacionam-se com a composição da microbiota materna, 

tipo do parto (cesárea ou normal), contaminação ambiental, alimentação e uso de 

medicamentos. Sendo assim, as interações entre microrganismo e hospedeiro 

modulam sua composição e função, o que torna o microbioma único e pessoal 

(FAINTUCH, 2017).  

As primeiras bactérias a colonizarem o TGI do recém-nascido são as 

anaeróbias facultativas, como E. faecium, E. faecalis e. coli, presenciando-as nas 

primeiras horas pós-parto (TADDEI; FEFERBAUM, 2017). Ainda, conforme Friedman 

(2005), essa colonização de microrganismos ela é intensificada com bactérias 

benéficas probióticas, como Lactobacilos e Bifidobactérias, e também as bactérias 

patogênicas Esterobacteriaceae e Clostridium ssp.  

Para o recém-nascido, a carga microbiana recebida na hora do parto 

é essencial para o estabelecimento de uma microbiota saudável no decorrer da vida. 

Enquanto que os bebês nascidos de parto normal apresentam um microbioma mais 

diversificado, por conta da associação com o microbioma vaginal da mãe, com 

Lactobacillus e Prevotella, e os bebês nascidos de cesariana o seu microbioma está 

mais relacionado ao ambiente, sendo predominante as bactérias como 

Staphylococcus e Propionebacterium. Logo, bebês nascidos de parto normal 

apresentam um microbioma mais saudável, em comparação aos de cesariana que 

estão mais susceptíveis a interferência do ambiente hospitalar (TADDEI; 

FEFERBAUM, 2017). 

Existe um conceito de que o ambiente intrauterino é completamente 

estéril em condições normais, porém alguns estudos realizados demostraram que o 

feto é capaz de formar um microbioma ainda antes do nascimento, quando através de 

métodos realizados em cultura foram encontrados microrganismos no líquido 

amniótico, cordão umbilical, placenta e mecônio, nos quais foram observados essa 
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presença em gestações normais a termo e também nos casos onde não houve ruptura 

da placenta como no parto cesáreo (CHONG-NETO, 2019).  

Tendo em vista a primeira colonização de bactérias que forma a 

microbiota intestinal ressalta-se a importância deve processo, ela desenvolve e 

estabiliza após os primeiros mil dias de vida, sendo esse período crucial para o pleno 

desenvolvimento de uma microbiota saudável, sendo a alimentação um dos pontos 

principais para esse sucesso. Após esse tempo a diversidade e complexidade da 

microbiota intestinal está estabelecida, assemelhando a com os dos adultos. Sabendo 

ainda que a microbiota sofre alterações por todo a vida incluindo vários fatores 

(FERNANDES, 2018).  

O microbioma infantil é mais vulnerável as influencias ambientais no 

início da vida. Dessa forma os fatores, nutrição materna e estilo de vida, tipo de parto, 

idade gestacional, tipo de amamentação, uso de antibióticos, introdução de alimentos 

e suspensão da amamentação são responsáveis pela variação na composição e 

função da microbiota na infância. Logo essa variação está associada a doenças 

alérgicas de forma mais decorrente asma, dermatite atópica e alergia alimentar e 

muita relação também as doenças não alérgicas como obesidade, diabetes mellitus, 

distúrbios no desenvolvimento neurológico, entre outras, consequentes a disbiose 

ocorrida nesse período (CHONG-NETO, 2019). 

Por sua vez as diferenças entre leite materno e fórmulas padrão para 

lactentes, a composição da microbiota intestinal se diferem entre os tipos de leite 

recebido, levando em conta que as Bifidobactérias são mais prevalentes e em maior 

quantidade na microbiota infantil nos lactentes alimentados com leite materno do que 

nos alimentados com formulas. Ainda os lactobacilos são dominantes na microbiota 

do lactente em AM e controlam as Bifidobactérias (FERNANDES, 2018).  

No leite materno habitam diversos outros tipos de bactérias como 

Staphylococcus, Streptococcus e Enterococcus, porém os Lactobacilos e as 

Bifidobactérias fazem um papel importante no microbioma intestinal como inibir que 

outras bactérias se aderem a mucosa intestinal, sintetizam compostos que inibem ou 

destroem bactérias patogênicas, ainda seus efeitos na imunomodulação da mucosa 

intestinal ocasionam aumento as atividade das células natural-killer e produção de 

macrófagos que ativam fagócitos, promovendo a secreção da IgA, fazendo com que 

a permeabilidade intestinal diminua e também possíveis reações de hipersensibilidade 

(TADDEI; FEFERBAUM, 2017).  
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Figura 2 – Microbioma intestinal como alvo de prevenção a alergias alimentares. 
 
 

 

Fonte: CANANI et al., 2019. 
 
 

Dessa forma o papel da microbiota adquirida na infância precoce foi 

reconhecido como primordial na determinação da resposta imune da mucosa e no 

desenvolvimento de tolerância, pela indução de respostas específicas das células T. 

Revisões sistemáticas apontam o papel protetor do AM contra o desenvolvimento de 

diarreia e enterocolite necrotizante no RN, doenças alérgicas e autoimunes na 

infância, incluindo doença celíaca, diabetes tipo I e dermatite atópica, havendo ainda 

controvérsias em relação a asma e rinite alérgica. A microbiota induzida pelo AM tem 

sido responsabilizada pela expressão de genes envolvidos na digestão, função de 

barreira, angiogênese e aumento da secreção de IgA secretória, contribuindo para a 

prevenção da enterocolite necrotizante. Mecanismos similares têm sido propostos 

para explicar os efeitos benéficos do AM na prevenção de infecções e doenças imuno-

mediadas (CHONG-NETO, 2019). 

Assim, a relação da composição proteica do leite humano quando 

comparadas ao leite de vaca, também se envolvem na formação da microbiota 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/core/lw/2.0/html/tileshop_pmc/tileshop_pmc_inline.html?title=Click%20on%20image%20to%20zoom&p=PMC3&id=6384262_fimmu-10-00191-g0001.jpg
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intestinal mais saudável e equilibrada, logo, a composição do leite humano se difere 

ao leite de vaca. Ambos fornecem aproximadamente as mesmas calorias, porém as 

fontes de nutrientes de energia são diferentes. As proteínas do leite materno fornecem 

de 6 a 7% da energia e o leite de vaca 20% de energia. O leite humano compõe 60% 

de proteínas do soro, principalmente lactoalbuminas e 40% de caseína, já, o leite de 

vaca possui 20% de proteínas do soro e 80% de caseína. A caseína forma um coágulo 

duro e de difícil digestão pelo estômago do lactente, enquanto que a lactoalbumina 

presente no leite materno forma coágulos macios, flocosos e de fáceis digestão 

(FULGINITI, 2016). 

 Deste modo, o leite humano tem uma razão proteínas do soro: 

caseína de 90:10 no início do aleitamento, que muda para 80:20, em média, e até 

60:40 quando o bebê fica mais velho. Essa relação torna o leite materno mais 

digerível, o que o faz ser um fator de proteção contra o desenvolvimento de AA / IA. 

Quanto a proporção de proteínas do soro: caseína do leite de vaca é de 18:82 e das 

fórmulas infantis à base de leite de vaca varia entre os fabricantes comerciais, que 

vão desde 18:82 de proteínas do soro: caseína a 52:48 de proteínas do soro: caseína, 

e até mesmo 100% de proteínas do soro (MAHAN; RAYMOND, 2018). 

 
 
4.7 Importância do profissional da saúde na assistência a amamentação  
 
 

O apoio dos serviços e profissionais de saúde se faz muito importante 

para que a mãe consiga amamentar com sucesso. Nos processos de orientações 

educativas para a mãe e para a criança, deve-se enfatizar a importância do 

aleitamento materno por dois anos ou mais, e ser de forma exclusiva nos primeiros 

seis meses, incluindo que o leite materno protege o bebê de infecções e alergias, bem 

como as inúmeras vantagens da amamentação para o bebê e para a mãe (BRASIL, 

2015) 

Grupos de apoio podem ser formados durante o acompanhamento do 

pré-natal, com a gestante e também a participação dos familiares, com a assuntos a 

respeito da intenção da mãe em amamentar, orientar sobre as vantagens da 

amamentação, o tempo ideal do aleitamento materno, riscos para o bebê com o 

desmame precoce, produção de leite e manutenção da lactação, amamentação 
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precoce ainda na sala de espera, técnica adequada para amamentar, problemas e 

dificuldades, direitos da mãe, do pai e da criança (BRASIL, 2015).  

Logo essas orientações são com embasamento aos Dez Passos Para 

o Sucesso do Aleitamento Materno: 

Passo 1 Ter uma norma escrita sobre aleitamento materno, que 

deverá ser rotineiramente transmitida a toda a equipe de cuidados de saúde; 

Passo 2 Treinar toda a equipe de cuidados de saúde, capacitando-a 

para implementar a referida norma; 

Passo 3 Informar todas as gestantes sobre as vantagens e o manejo 

do aleitamento materno; 

Passo 4 Ajudar as mães a iniciar a amamentação na primeira meia 

hora após o parto; 

Passo 5 Mostrar às mães como amamentar e como manter a 

lactação, mesmo se vierem a ser separadas de seus filhos; 

Passo 6 Não dar aos recém-nascidos nenhum outro alimento ou 

bebida além do leite materno, a não ser que seja prescrito pelo médico; 

Passo 7 Praticar o alojamento conjunto – permitir que mães e bebês 

permaneçam juntos 24 horas por dia;  

Passo 8 Encorajar o aleitamento materno em livre demanda;  

Passo 9 Não dar bicos artificiais ou chupetas a crianças 

amamentadas no peito; 

Passo 10 Encorajar a formação de grupos de apoio à amamentação 

para onde as mães devem ser encaminhadas, logo após a alta do hospital ou 

ambulatório (CORINTIO, 2015).  

 
 
5 RESULTADOS 
 
  

A partir dos estudos incluídos na pesquisa, foram encontradas 

algumas evidências científicas, quanto ao aleitamento materno na prevenção de 

alergias e intolerâncias alimentares, os benefícios para as crianças em receber 

aleitamento materno, as principais causas do desmame precoce e a falta de 

informação das mães sobre a prática do aleitamento materno por profissionais de 

saúde.  
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Assim com a pesquisa, após ler os títulos e o resumo dos estudos, 

foram selecionados 17 artigos para ler na íntegra, sendo que desses artigos, 14 foram 

incluídos no estudo entre os anos de 2004 a 2020.    

Dois artigos apresentam-se mais antigos (VIEIRA, 2004; FROTA, 

2008), porém notou-se importância em acrescenta-los, já que eles trouxeram 

resultados relevantes para a discussão, assim acrescentaram o risco de 

desenvolvimento de alergias e intolerâncias alimentares e a importância da orientação 

na prática do aleitamento materno por profissionais de saúde 

Os demais estudos incluídos são recentes apresentando-se entre os 

anos de 2010 a 2020. Neles são abordados os fatores de desmame precoce, os 

benefícios do aleitamento materno, a orientação dos profissionais de saúde para as 

mães sobre aleitamento materno e a prevalência de alergias e/ou intolerâncias 

alimentares em crianças que não receberam aleitamento materno exclusivo.  

Os artigos apresentados abrangem várias regiões do Brasil. Logo 

apresentam-se na língua portuguesa, com exceção do estudo de Sordillo (2017), 

realizado na Universidade Washington, em St. Louis, MO, EUA, apresentado na língua 

inglesa. 
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Quadro 1 - Caracterização dos estudos científicos relacionados ao tema, quanto a prática e orientações de aleitamento materno na 

prevenção de alergias e intolerâncias alimentares e fatores determinantes do desmame precoce. 

Ano de publicação 
/ Autor 

Título da Pesquisa Objetivo da Pesquisa Metodologia Conclusão 

2004 / VIEIRA, G. 
O. et al. 

Hábitos alimentares 
de crianças menores 
de 1 ano 
amamentadas e não 
amamentadas 

Descrever os hábitos 
alimentares de crianças 
amamentadas e não 
amamentadas através da 
análise dos alimentos 
consumidos pelas crianças 
menores de 1 ano de idade. 

Estudo transversal, questionário 
foi aplicado às 2.323 mães das 
crianças menores de um ano, na 
cidade de Feira de Santana, BA.  

As crianças 
amamentadas, quando 
comparadas com as não 
amamentadas, 
apresentaram menores 
chances de 
desenvolvimento de 
alergias alimentares. 

2008 / FROTA, M. 
A. et al.  

O Reflexo da 
Orientação na 
Prática do 
Aleitamento 
Mater0no 

 Identificar o conhecimento 
das mães acerca da 
amamentação, com enfoque 
nas orientações recebidas 
nas unidades de saúde. 
 

Estudo exploratório-descritivo 
com abordagem qualitativa, 
realizado na Maternidade- 
Escola Assis Chateaubriand–
MEAC, em Fortaleza - CE. Os 
sujeitos foram 10 mães assistidas 
por profissionais da MEAC. 

As estratégias de 
educação em saúde são 
importantes, pois 
permitem desenvolver 
atividades de educar, 
facilitando a sensibilização 
das mulheres para a 
tomada de consciência 
destes valores. 
 

2010 / ALVES, E. A. Fatores 
determinantes do 
desmame precoce: 
um estudo de 
revisão bibliográfica  

Aprimorar os conhecimentos 
sobre os fatores 
determinantes do desmame 
precoce a partir de revisão de 
literatura. 

Estudo de revisão bibliográfica, 
utilizando para a seleção dos 
artigos os seguintes descritores 
“aleitamento materno”, 
“amamentação”, “desmame” e 
“saúde da criança”.  

O estudo mostrou que o 
desmame ainda é uma 
realidade negativa 
ressaltada pela literatura e, 
por isso, leva a 
necessidade de se 
intensificar ações de 
promoção ao aleitamento 
materno.  
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2012 / CALZA. G. F.  Relação entre 
Desmame Precoce e 
Alergias Alimentares 
em Crianças 
Matriculadas em 
Duas Instituições 
Filantrópicas de 
Brasília – DF 
 

Analisar a relação do 
desmame precoce com a 
prevalência das alergias e 
intolerâncias alimentares. 

Trata-se de um estudo descritivo e 
transversal com 152 pais e/ou 
responsáveis de 280 crianças 
menores de 5 anos de duas 
Instituições Filantrópicas 
localizadas na Asa Norte, Brasília-
DF. 

A análise estatística 
conclui que há evidências 
para se afirmar que 
crianças com tempo de 
aleitamento menor tenham 
maior propensão ao 
desenvolvimento de 
alergias. 

2015 / OLIVEIRA, C. 
S. et al.  

Amamentação e 
complicações que 
contribuem para o 
desmamem precoce  

Obter conhecimento sobre a 
vivência das mães sobre a 
amamentação e eventos que 
contribuem para o desmame 
precoce.  

Pesquisa do tipo descritiva e 
exploratória com abordagem 
qualitativa realizada em uma 
unidade da Estratégia Saúde da 
Família do município de Cáceres-
MT, por meio de entrevista 
semiestruturada com 21 mulheres 
que deram à luz no período de 
janeiro / 2012 a janeiro / 2014. 

O estudo reforçou a 
necessidade de ajustes no 
modelo de atenção 
vigente, ultrapassando 
aplicabilidade de técnicas 
pré-definidas, incentivando 
a criticidade perceptiva 
dos profissionais de saúde 
na construção de novos 
saberes e condutas. 

2017 / FERREIRA, 
D. V.  

Motivos de 
interrupção do 
aleitamento materno 
exclusivo antes dos 
seis meses de vida 
de bebês do 
município de Canela 
- RS atendidos pela 
rede pública de 
saúde 

Verificar as principais causas 
para a interrupção precoce do 
aleitamento materno 
exclusivo no município de 
Canela –RS. 

Estudo transversal quantitativo. A 
população foi constituída por 
mães de lactentes com até um 
ano de vida atendidos nas 
Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) do município de Canela – 
RS, no qual foram incluídas 160 
mães dos bebês. 

A mediana de AME foi de 
32 a 36,5 dias, 
demonstrando que a 
manutenção do AME pelo 
período preconizado pela 
OMS ainda é um desafio 
para os serviços de 
atenção à saúde da mulher 
e da criança. 

2017 / SORDILLO, 
J. E. et al.  

Fatores que 
influenciam o 
microbioma 
intestinal na idade de 
3-6 meses: 
descobertas do 

Determinar como os fatores 
pré-natais e do início da vida 
impactam o microbioma 
intestinal em de bebês de 3-6 
meses de idade, que foram 
inscritos no VDAART, um 

Análise microbiológica, 
sequenciamento de gene 16S 
rRNA em amostras de 333 
crianças de 3-6 meses. Estudo 
realizado na Universidade 

Raça, tipo de parto, 
amamentação e níveis de 
vitamina D no sangue do 
cordão umbilical, estão 
associados a composição 
da microbiota intestinal 
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estudo etnicamente 
diverso de vitamina 
D Antenatal Asma 
Reduction Trial 
(VDAART) 

ensaio clinico de 
suplementação de vitamina D 
na gravidez para prevenir 
asma e alergias na prole.  

Washington, em St. Louis, MO, 
EUA.  

infantil, com potenciais 
implicações de longo 
prazo para modulação do 
sistema imunológico e 
doenças alérgicas.  

2018 / ANDRADE. 
H. S; PESSOA, R. 
A; DONIZETE, L. C. 
V.  

Fatores relacionados 
ao desmame 
precoce do 
aleitamento materno 

Investigar os fatores 
relacionados ao desmame 
precoce antes dos seis meses 
de vida. 

Pesquisa exploratória, descritiva 
de abordagem quantitativa, 
baseada em questionário 
semiestruturado, com amostra de 
52 mulheres com filhos de 0 a 6 
meses de vida que não estavam 
mais em aleitamento materno 
exclusivo, do município de Santo 
Antônio do Monte - MG. 
 

As atividades laborais, as 
crenças quanto ao leite 
materno ser fraco ou 
insuficiente para o bebê e 
a má interpretação do 
choro do recém-nascido 
estão entre as causas 
encontradas para o 
desmame precoce.  

2018 / SILVA, L. L. 
A. et al.  

Prevalência do 
aleitamento materno 
exclusivo e fatores 
de risco 

Investigar a prevalência do 
aleitamento materno 
exclusivo ao nascer e seus 
fatores de risco. 

Estudo quantitativo, descritivo 
exploratório. A população foi 
composta por todas as crianças 
nascidas, no período de janeiro a 
dezembro de 2015, no hospital 
público de referência do município 
de Picos – PI, totalizando 546 
crianças.  

A prevalência de 
aleitamento materno 
exclusivo e aleitamento 
materno dos recém-
nascidos foi de 92,7 e 
2,9%, respectivamente.  

2019 / ROSA, E. O. 
S.  

Associação entre 
aleitamento materno 
exclusivo, estado 
nutricional, 
intolerâncias e 
alergias alimentares 
de pré-escolares 

Associar o estado nutricional, 
o histórico de doenças atuais 
com o tempo e tipo de 
aleitamento ofertado até o 
sexto mês de vida de crianças 
em idade pré-escolar. 

Estudo de caráter transversal, 
com 80 crianças pré-escolares (2 
a 5 anos e 11 meses), e 
questionário com relação a 
amamentação respondido pelos 
responsáveis da criança.  

As crianças que 
receberam aleitamento 
materno exclusivo 
apresentaram menor 
prevalência de obesidade, 
intolerâncias e alergias 
alimentares na fase pré-
escolar. 

2019 / SANTOS, E. 
M. et al.  

Avaliação do 
aleitamento materno 
em crianças até dois 
anos assistidas na 

Avaliar o AM das crianças de 
até dois anos de idade 
atendidas em Unidades 

Estudo descritivo transversal, 
realizado nas Unidades Básicas 
de Saúde. Em 141 crianças de 0 a 
24 meses de idade, através de 

 Ao analisar a prevalência 
de AME e AM 
complementar, verificou-
se a mediana de 60,84 e 
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atenção básica do 
Recife, Pernambuco, 
Brasil 

Básicas de Saúde do Distrito 
V, Recife – PE. 

questionários respondidos pelas 
mães ou responsável.  

182,52 dias, 
respectivamente.  

2019 / MEYER, A. B. 
P.; DANTAS, R. S.; 
RANGEL, M. P.  

Benefícios e 
dificuldades da 
amamentação: uma 
revisão bibliográfica 

Abordar os benefícios e as 
dificuldades do aleitamento 
materno tanto para a mãe 
quanto para o bebê, bem 
como o processo fisiológico 
da lactação e os obstáculos 
vividos na maternidade 
quanto à falta de informação 
da equipe de saúde sobre a 
amamentação. 

Revisão integrativa exploratório 
da literatura, buscando estudos 
nas bases de dados PubMed, 
SciELO e na Science Direct, 
usando os descritores 
“Aleitamento materno”, “Lactação” 
e “Nutrição do lactente”.  

Ainda há muitas 
dificuldades vivenciadas 
pelas mães, no momento 
de amamentar, para o 
lactente, no momento da 
pega e para a equipe de 
saúde, na hora de fornecer 
informações. 

2019 / NERI, V. F.; 
ALVES, A. L.; 
GUIMARÃES, L. C.  

Prevalência de 
desmame precoce e 
fatores relacionados 
em crianças do 
Distrito Federal e 
entorno 

 Verificar a prevalência de 
desmame precoce em 
crianças menores de um ano 
de idade e identificar fatores 
sociais correlacionados com 
essa prática. 

Estudo transversal descritivo 
realizado com mães de crianças 
entre 0 a 12 meses de idade, que 
residem no estado de Goiás e 
Distrito Federal, sendo realizado a 
pesquisa em 235 mães, através 
de um questionário.  

A maioria das mães tem 
consciência da 
importância do AM, mas 
fatores sociais influenciam 
diretamente no desmame 
precoce. O retorno das 
mães ao trabalho e a 
insegurança de achar que 
o leite é fraco e não 
sustenta a criança. 

2020 / TAVEIRO, E. 
A. N.; VIANNA, E. Y. 
S.; PANDOLF, M. 
M.  

Adesão ao 
aleitamento materno 
exclusivo em bebês 
de 0 a 6 meses 
nascidos em um 
hospital e 
maternidade do 
município de São 
Paulo 
 

Investigar a adesão de 
aleitamento materno (AM) em 
um Hospital Amigo da 
Criança em São Paulo. 
 
 
 
 
 
 

 Estudo longitudinal, prospectivo 
de abordagem quali-quantitativa e 
observacional realizado com 40 
mães de recém-nascidos e 
lactentes à termo, no período de 
fevereiro a agosto de 2018. Os 
dados foram coletados por meio 
de entrevistas com as mães entre 
o 7° e o 10° dia de vida do 
lactente, no 3° mês e no 6° mês de 
vida, respectivamente. 

 Apesar da maioria das 
mulheres terem mantido o 
AM durante os 6 meses do 
estudo, somente 12,5% 
conseguiram manter a 
exclusividade até o 6º mês, 
mesmo depois de 
receberem orientações 
sobre os benefícios do 
AME. 
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6 DISCUSSÃO 
 
 

Através desses resultados, no estudo realizado por Frota et al. (2008), 

após analisar as orientações recebidas pelas mães no serviço de saúde, pode-se 

perceber que as mães apresentam algumas deficiências quanto a real importância do 

aleitamento materno, quando ao investigar quais orientações eram passadas a elas 

percebeu-se algo generalizado, visto que o mundo da amamentação é muito 

complexo e necessita de um atendimento individualizado que dependem das 

fragilidades e dificuldades encontradas pelas mães. Como também está disposto no 

estudo de Oliveira et al. (2015), que há falta de individualidade e humanização quanto 

aos profissionais de saúde na assistência e suporte à amamentação, repassando as 

mães somente orientações gerais, já prontas encontradas em qualquer lugar. Sem 

contato direto apenas verbalmente.  

 Isso pode ser um dos motivos no qual as mães não amamentam seus 

filhos pelo tempo necessário, podendo confirmar com o estudo de Alves (2010), que 

uns dos fatores determinantes do desmame precoce foram pela falta de informações 

das mães. Ferreira (2017), cita que 67% das mães entrevistadas a falta de informação 

e insegurança foi o motivo que levou ao desmame precoce. Ainda em pesquisa do 

grupo de profissionais que menos orientou as mães quanto a amamentação foram os 

nutricionistas e também a maioria das mais estudadas não passaram por consulta 

com nutricionista no Pré-natal. Tendo em vista que o papel do nutricionista nesse 

período faz-se muito importante. 

Pois é ele o responsável em orientar sobre alimentação adequada nos 

diversos ciclos da vida, que inclui a amamentação para os bebês, como também tem 

conhecimento da fisiologia e técnicas de amamentação, sabendo como prevenir e 

tratar problemas que possam vir a ocorrer com essa prática (SILVA; FERNANDEZ, 

2014). Porém não descarta a necessidade de uma equipe multidisciplinar nesse 

período, considerando o papel fundamental que todos desempenham desde a 

gestação até a hora do parto e no pós-parto dando suporte as mães e aos bebês no 

ambiente hospitalar. 

Como também presente no estudo de Santos (2019), o grupo 

profissional que menos orientou foi o nutricionista, destacando-se o enfermeiro como 

profissional mais atuante nessa área em dar suporte as mães no momento da 
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amamentação. Ainda ele mostrou que a maioria das mães receberam orientações 

durante o pré-natal e após o nascimento 39,1% das mães continuaram recebendo 

orientações de AM, essas orientações são muito importantes também após o 

nascimento, pois é nesse período que as mães podem ter maiores dificuldades e 

dúvidas de como agir em certas situações e promover um AM adequado para a 

criança. Com isso, encontrou-se uma boa relação nos estudos de (NERI; ALVEZ; 

GUIMARÃES, 2019) e (TAVEIRO; VIANNA; PANDOLF, 2020), que a grande maioria 

das mães receberam orientações após o parto e no período de internação.  

Porém, o enfermeiro pode não saber sobre a composição do leite 

humano e da sua excepcional relevância sobre a saúde da criança e como ele age no 

seu organismo e também ela pode não ter tanta força perante as orientações 

passadas por obstetra ou pediatra as mães.  

Assim, esses estudos apontam que apesar dessas mães receberem 

todas orientações sobre a importância do AM para o bebê, mostram que o tempo de 

oferta do AM e principalmente do AME ainda, é muito baixo, como preconiza a OMS, 

que o AME seja até o sexto mês de vida e complementado até os dois anos ou mais. 

Assim, as mães estudadas na pesquisa de Neri; Alves; Guimarães (2019), um pouco 

menos da metade (47,6%) afirmou ter feito AME até o sexto mês. Já, no estudo 

realizado por Taveiro; Vianna; Pandolf (2020), os resultados foram ainda menores, 

eles entrevistaram as mães desde o nascimento do bebê e até eles completarem seis 

meses de vida. Na primeira entrevista com 10 dias de vida, 90% dos bebês estavam 

em AME, já, na segunda entrevista os bebês tinham três meses e o AME caiu para 

57,5% e ao final do sexto mês na terceira entrevista somente 12,5% das crianças 

encontravam-se em AME. 

Também no estudo de Ferreira (2017), a mediana de AME foi de 36, 

5 dias e das crianças que não recebiam mais AM o desmame aconteceu em média 

de 60 dias, no estudo de Santos et al. (2019), a mediana do tempo de AME foi um 

pouco maior sendo 60,84 dias e o AM durou cerca de 182,52 dias. Em um estudo 

realizado por Silva et al. (2018), aonde foram analisados em um hospital o predomínio 

de AME dos recém-nascidos, obteve que 92,7% dos recém-nascidos estavam em 

AME. 

Um outro ponto de destaque, foi no estudo de Andrade; Pessoa; 

Donizete (2018), no qual 35% receberam AME por menos de um mês, 40% até o 

terceiro mês e 25% receberam até o quinto mês. Ainda, no questionário, 50% das 
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mães mencionaram ser orientadas a oferecer outro tipo de leite para o bebê antes de 

completarem seis meses, dos quais 77% dessas orientações foram feitas por 

médicos. Isso pode-se dar devido aos médicos/pediátricos não terem conhecimento 

ideal do AM e da sua importância para criança, deste modo eles acabam não 

estimulando e não ajudando essas mães em suas angústias relacionadas ao AM e 

acabam passando fórmulas, visto que, é algo mais prático. Esse tipo de orientação 

sem necessidade pode induzir ainda mais as mães a não persistirem no AME e 

ofertarem outro leite, consequentemente levando ao desmame precoce e ao 

desenvolvimento de alergias ou intolerâncias alimentares.   

Todas essas informações correlacionam com o enfoque principal do 

tema, alergias e intolerâncias alimentares, juntamente com a prevenção adquirida com 

o aleitamento materno. 

 Conforme a Associação Brasileira de Alergia e Imunopatologia 

(ASBAI) (2019), pressupõe-se, que, as reações alérgicas acometem cerca de 6 a 8% 

das crianças com menos de 3 anos de idade e 2 a 3% dos adultos e cerca de 40% da 

população apresenta alguma intolerância alimentar. Partindo deste pressuposto, 

através do estudo de Calza (2012), mostrou, que, 25% das crianças estudadas 

apresentaram algum tipo de reação de alergia e/ou intolerância alimentar. Assim, o 

desmame dessas crianças ocorreram antes dos seis meses de idade e no grupo que 

não apresentou nenhuma reação de AA ou IA, receberam o AM por um período maior, 

fortalecendo a ideia de que o desmame precoce tem forte relação ao desenvolvimento 

das mesmas. 

Validando a informação de Calza (2012), no estudo feito por Rosa 

(2019), após pesquisar o histórico de AM das crianças, viu que, 31% das crianças que 

não receberam AME apresentavam alergias e/ou intolerâncias alimentares e dos que 

foram amamentados exclusivamente apenas 3% apresentaram alguma dessa reação. 

Outro fator muito importante no padrão de saúde dessas crianças, foi de quem não 

recebeu AME, tiveram maior alteração no ganho de peso e frequência de doenças. 

Ainda dos alunos com estado nutricional de obesidade, a grande maioria não recebeu 

AME e ainda apresentaram alguma reação de AA e/ou IA.  

No estudo de Calza (2012), a prevalência de alergia e intolerâncias 

alimentares, foi pela alergia a proteína do leite de vaca e a intolerância a lactose. Logo, 

como essas crianças foram desmamadas precocemente, muitas mães oferecem o 

leite de vaca como substituto do leite materno, muito provável, por talvez, não terem 
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conhecimentos dos problemas relacionados com a oferta antes dos seis meses. 

Sabendo, que, a introdução precoce do leite de vaca pode prevalecer ao 

desenvolvimento de alergias ou intolerâncias, pois, há várias evidências de que além 

de não substituir o leite materno, ainda pode causar várias consequências negativas.  

Outrora, o estudo de Vieira (2004), explica, quanto o grande número 

de crianças que desenvolvem intolerâncias sendo principalmente ao leite de vaca, não 

só pelo alto poder alergênico como também pela precocidade do seu uso, o leite de 

vaca é responsável por 20% das alergias alimentares. Após, avaliar os hábitos 

alimentares de crianças amamentadas e não-amamentadas. Obteve, que, crianças 

com idade igual ou inferior a 4 meses e não-amamentadas, havia uma chance 8,2 e 

6,7 vezes maior dessa criança ser alimentada, com papas de legumes, água, chás, 

sucos e papa de frutas, outro fator que, além de influenciar no desmame precoce, 

pode ainda causar intolerância ou alergia alimentar, pela introdução precoce de 

alimentos, pelo fato do TGI da criança ainda não estar completamente formado e apto 

para receber novos alimentos.  

Portanto, sabendo dos benefícios do leite humano como ele age no 

sistema imunológico da criança reduzindo risco de desenvolvimento de patologias 

(SOARES; MACHADO, 2012).  

Em um outro estudo Sordillo et al. (2017), mostraram que, o AME está 

associado a baixa colonização de bactérias do grupo Firmicutes, principalmente a 

menor abundância de Clostridium na microbiota intestinal dos bebês, está associada 

ao fator de proteção de doenças alérgicas. Logo, ele afirma que se os efeitos 

protetores da amamentação sobre o risco de doenças alérgicas, são de fato mediadas 

pelo microbioma intestinal, os Clostridium podem tem um papel importante no 

desenvolvimento de doenças alérgicas. Com isso o impacto da redução de Clostridium 

foi evidenciado apenas para os bebês que foram exclusivamente amamentados, por 

pelo menos até os quatro meses de vida. 

Ferreira; Seidman (2007), citam que a microbiota intestinal de 

crianças alimentadas por fórmulas infantis, apresentam uma redução de 

Bifidobactérias que são consideradas bactérias protetoras e aumento das espécies de 

Clostridium, podendo ter forte relação ao aparecimento de alergias alimentares 

nessas crianças.  

No entanto, diversos fatores podem ser desencadeados pela falta de 

aleitamento materno, um ponto muito relatado pelo Unicef (2007), estima-se que 
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49,4% das mortes infantis ocorrem na primeira semana de vida. Com isso, iniciar com 

o aleitamento materno logo após o nascimento reflete notoriamente na redução de 

mortalidade neonatal, considerando que essa morte ocorre nos primeiros 28 dias de 

vida da criança. Ele ainda adverte, que, se a amamentação continuar até o sexto mês 

de vida, pode-se prevenir 1,3 milhões de mortes por ano na faixa etária de até cinco 

anos.  

Uns dos demais fatores que levaram a interrupção do AME antes dos 

seis meses no estudo de Ferreira (2017), que também tiveram maior prevalência foi 

por doenças mãe/bebê e retorno ao trabalho, esse fator também é citado no estudo 

de Andrade; Pessoa; Dozinete (2018) e Neri; Alvez; Guimarães (2019), assim o 

trabalho acaba implicando muito no desmame precoce, onde as mães encontram 

muitos desafios para manter o AM, pela falta de tempo e encargos no trabalho. 

Embora, é disposto na lei trabalhista que a mãe tenha dois intervalos para amamentar 

o filho até ele completar seis meses de idade, talvez, muitas mães podem não ter 

conhecimento desse direito e também muitos empregadores podem ignorar esse 

direito da mãe trabalhadora (JUSBRASIL, 2011). 

Ainda nesses dois estudos, um outro fator de prevalência foi pelo leite 

ser fraco ou insuficiente para o bebê, como também resultados dos estudos de Silva 

et al. (2018) e no estudo de Oliveira et al. (2015), que as mães mencionaram falta de 

confiabilidade no próprio leite produzido, incapaz de saciar seu filho, ou a incerteza de 

não ser o alimento ideal para ele. Pensamento errôneo esse, sabendo que, a grande 

maioria das mulheres tem condições biológicas capaz de produzir leite suficiente para 

atender à demanda de seu filho (BRASIL, 2015).  

São inúmeros os benefícios que o leite materno pode trazer ao 

lactente e levar para a vida adulta, sendo fundamental também para saúde da nutriz. 

Como traz no estudo de Meyer; Dantas; Rangel (2019), protegendo o lactente a curto 

prazo de otites medias, infecções de vias aéreas superiores e inferiores, bronquiolite, 

gastroenterites e mortes súbitas. Já, a longo prazo pode prevenir contra asma, 

dermatite atópica, doença celíaca, diabetes tipo 1, doença inflamatória intestinal e 

leucemia linfoide aguda, as evidências também apontam que, o leite materno se 

mostra positivo no desenvolvimento de inteligência, ao conferir que as crianças 

amamentadas apresentaram o QI mais elevado, das não-amamentadas.  

E também, para as mães a amamentação promove de imediato, no 

pós-parto contração uterina e reduz risco de hemorragia. No médio e longo prazo 
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promove diminuição do risco de desenvolver câncer de ovário, doença cardiovascular, 

dislipidemia, hipertensão arterial sistêmica, diabetes tipo 2, diminui o ganho de peso, 

ajuda a perder o peso obtido na gravidez e ainda previne câncer de mama (BRASIL, 

2015).    

 
 

7 CONCLUSÃO 
 
 

O leite materno é sem dúvidas o alimento ideal e único necessário 

para o bebê desde seu nascimento e até os dois anos de idade ou mais, sendo até os 

seis primeiros meses de forma exclusiva, conforme orientam os órgãos de saúde. Ele 

atende as necessidades fisiológicas dos bebês, tanto que é um alimento de fácil 

digestão para as crianças e não sobrecarregam o TGI que ainda está em processo de 

formação e se finda aos seis meses de vida. 

As evidências mostram que o aleitamento materno quando ofertado 

exclusivamente até os seis meses de idade ou pelo menos até os quatro meses, pode 

ter forte relação na prevenção de alergias e/ou intolerâncias alimentares, 

principalmente na prevenção de alergia a proteína do leite de vaca, intolerância a 

lactose e doença celíaca. Do mesmo modo, reforça evitar a introdução precoce de 

alimentos, visto que essa prática também favorecem o aparecimento das mesmas.  

Também, ressalta a importância da assistência dos serviços e 

profissionais de saúde na promoção do aleitamento materno, tratando cada mãe com 

individualidade, dentre das suas dificuldades e limitações encontradas e dentro da 

realidade de cada uma. Assim, o envolvimento de uma equipe multiprofissional na 

promoção da amamentação é essencial para esse sucesso. Destacando o papel do 

nutricionista dentro dessas equipes, trabalhando com educação nutricional no 

incentivo e suporte as mães dentre as inúmeras intercorrências que possam aparecer 

no período da amamentação.  

Ainda, tendo como o 4 Objetivo de Desenvolvimento do Milênio de 

reduzir a mortalidade infantil, o País deveria criar novas leis que regulamentassem 

quanto ao incentivo do aleitamento materno exclusivo até os seis meses e para que 

isso se efetive o processo de amamentação deve ser aprendido pelos profissionais de 

saúde e de uma equipe trabalhando em conjunto com os mesmos princípios e 

objetivos e que dentre eles seja o de reduzir a mortalidade e morbidade do lactente.  
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